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Especial 
Posse Nova Gestão
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HABEAS DATA

	 Em sessão solene realizada no dia 8 de abril de 2021, tomaram posse no Ple-
nário do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) os gestores que dirigirão os 
rumos da Corte no biênio 2021/2023.  Na data, o desembargador federal Messod 
Azulay Neto, vice-presidente do Tribunal no biênio 2019/2021, e os desembargado-
res federais  Guilherme Calmon Nogueira da Gama e Theophilo Antonio Miguel Filho 
assumiram as cadeiras, respectivamente, de presidente e vice-presidente do TRF2 e 
de corregedor regional da Justiça Federal da 2ª Região.

	 Pela primeira vez na história da instituição que completou em março 32 
anos de existência, a solenidade de posse de uma nova gestão foi realizada por 
videoconferência, sem a presença dos demais membros do Plenário ou de convi-
dados, em respeito às recomendações das autoridades sanitárias de restrição ao 
contato social.

	 Assim, estiveram presentes no ato somente os empossandos e os gestores 
que concluíram seus mandatos bienais: o presidente, desembargador federal Reis 
Friede, que conduziu a abertura da cerimônia, e o corregedor regional, desembar-
gador federal Luiz Paulo da Silva Araújo Filho. 
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Habeas Data - Qual será o principal foco 
da sua gestão?

Messod Azulay Neto -  Nossa principal pre-
ocupação, no atual momento, é garantir as 
melhores condições aos magistrados duran-
te a pandemia, de sorte que não haja pre-
juízo à prestação jurisdicional, sobretudo 
com o apoio das ferramentas digitais, sem 
as quais teríamos sofrido uma solução de 
continuidade na jurisdição. 

	 Nesse sentido, é preciso que se 
diga, avançamos bastante e bem depressa, 
devido à urgência do momento, com a in-
corporação das audiências e julgamentos 
por videoconferência, que também tem 
sido usada pelos desembargadores da Casa 
para despachar com advogados,  procura-
dores e Ministério Público. Também, mais 
recentemente, implantamos o serviço de 
Balcão Virtual na Corte e nas Seções Judiciá-
rias, que permite o atendimento a distância 
das Turmas, Varas e Juizados Especiais. 

	 Com a questão da acessibilida-
de digital resolvida, vamos nos dedicar a 

ações visando à qualidade dos serviços que 
prestamos à sociedade. Eu valorizo muito a 
premissa da iniciativa privada que defende 
o foco no cliente, resumida na máxima “o 
cliente tem sempre razão”. No nosso caso, 
é óbvio, o cliente é o jurisdicionado, e tam-
bém, como já citei, os advogados, procura-
dores e membros do Ministério Público. 

	 Para cumprir esse propósito, é fun-
damental ouvir as demandas, sugestões 
e eventuais queixas desses clientes, que, 
afinal, são a razão de ser do Judiciário, por 
meio de uma ampla pesquisa de opinião. 

Com a questão da 
acessibilidade digital 

resolvida, vamos nos dedicar 
a ações visando à qualidade 
dos serviços que prestamos à 

sociedade.

Entrevista: 
Desembargador Federal Messod Azulay Neto

Presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região – 
2 0 2 1 / 2 0 2 3
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HD - Falando em pandemia, como o se-
nhor avalia o desempenho do TRF du-
rante a crise sanitária?

Messod Azulay Neto - Como disse, a ges-
tão do meu antecessor, desembargador 
federal Reis Friede, com o amplo e inesti-
mável suporte do nosso Plenário, dos juízes 
convocados e do corpo técnico de servido-
res, sem os quais, repita-se, nada poderia 
ter sido feito, conseguiu dar uma resposta 
muito rápida e eficaz às exigências da nova 
realidade, que nos atingiu repentinamente. 

	 Com isso, literalmente da noite para 
o dia a Corte se adaptou para seguir prestan-
do a jurisdição em regime de trabalho remo-
to e hoje verificamos que, em 2020, obtive-
mos índices de produtividade melhores que 
os do ano anterior.  No período, as duas ins-
tâncias da Justiça Federal da 2ª Região logra-
ram juntas um aumento de 6,4% no número 
de julgados, e de 3,9% no de despachos e de-
cisões, na comparação com 2019. No total, 
em 2020 foram proferidas mais de 454 mil 
sentenças e acórdãos e cerca de 1,4 milhão 
de decisões interlocutórias.

	 Dito isso, é importante ressalvar que 
os números não devem ser a única, nem a 
mais importante medida do nosso êxito. No-
vamente, o fundamental é saber se o que 
fazemos, fazemos com a devida qualidade, 
considerando que, por trás de cada proces-
so judicial há um drama pessoal, um direito 
clamado e, não raro, uma questão de sobre-
vivência, para a qual o juiz deve olhar com 
muita sensibilidade e apreço. 

HD - Como o senhor avalia a experiência 
das audiências a distância. A OAB e as 
Defensorias Públicas já fizeram críticas, 
apontando algum prejuízo ao contradi-
tório e a ampla defesa. 

Messod Azulay Neto - As críticas são legí-
timas e eu entendo que esse sistema não 
pode ser o único para a instrução e julga-
mento do processo, sobretudo em ação pe-
nal. Imagine-se a dificuldade de um juiz cri-
minal que se vê prestes a condenar um réu 
que ele sequer conheceu presencialmente. 
O convencimento do juiz não se constitui 

apenas por provas e alegações, mas tam-
bém pela sensibilidade, pela percepção in-
dividual das partes, que é um processo sutil 
e se desenvolve no contato do juiz com elas.

	 Por outro lado, cabe reiterar, a au-
diência por teleconferência é um dos instru-
mentos que permitiram a continuidade da 
jurisdição durante a pandemia e, sem dúvi-
da, ela veio para ficar, por garantir o acesso 
fácil, imediato e virtualmente sem custos à 
Justiça, principalmente para partes hipossu-
ficientes e que moram em áreas mais dis-
tantes dos grandes centros.

	 Então, considero que a questão 
será resolver em que circunstâncias e hipó-
teses esse e outros instrumentos tecnológi-
cos devem ser usados.  

HD - Sobre a questão orçamentária, 
quais são as maiores dificuldades e 
como o TRF2 pretende lidar com elas?

Messod Azulay Neto - No último ano, não 
houve sequer a reposição inflacionária do 
orçamento, que, na verdade, sofreu cortes. 
E essa é uma tendência para a qual não há 
perspectiva de reversão em curto e médio 
prazos, considerando ainda que, desde an-
tes da pandemia, em 2019, enfrentamos o 
mesmo problema.

	 Sendo assim, tivemos de adotar 
medidas restritivas e realocar recursos 
para continuar com as funções essenciais 
da 2ª Região, suspendendo ou renegocian-
do, principalmente, contratos de presta-
ção de serviço que, embora necessários, 
não são indispensáveis para a atividade fim 
do Tribunal e das Seções Judiciárias. Nesse 
sentido, a adoção do sistema de home offi-
ce na Corte e na primeira instância possibi-
litou uma significativa redução dos custos 
de manutenção predial nas duas capitais e 
no interior. 

	 Um projeto que pretendo em-
preender com afinco na minha gestão é a 
migração definitiva de todo o acervo pro-
cessual ainda em tramitação no antigo sis-
tema processual Apolo, para o novo sistema 
e-Proc, no qual tramita hoje cerca de 73% 
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do acervo do Tribunal. Isso permitirá uma 
considerável redução de despesas, visto 
que o custo de manutenção do obsoleto 
Apolo é um dos que mais pressionam atu-
almente o nosso orçamento.

HD - Qual a sua posição acerca dos méto-
dos consensuais de solução de conflitos?

Messod Azulay Neto - Não tenho a menor 
dúvida de que a conciliação e a mediação 
devem ser vistas como a melhor e mais efi-
caz alternativa para o Judiciário dar vazão 
ao volume de ações represadas nos juízos 
de primeiro e segundo graus. Trata-se de 
institutos que fornecem uma resposta céle-
re e virtualmente sem ônus e é disso que o 
jurisdicionado mais precisa hoje. 

	 E, nesse aspecto, temos caminhado 
bem. Voltando aos números, apenas para 
exemplificar, na Semana Nacional de Con-
ciliação de 2020 realizamos no TRF2 612 
audiências, das quais 514, ou seja, 84%, fo-
ram concluídas com trato formalizado entre 
as partes, somando mais de R$ 4,1 milhões 
a serem pagos aos jurisdicionados. Ainda, 
o trabalho contou com a participação dos 
Juizados Especiais Federais e das Varas Fe-
derais do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, 
que realizaram, ao todo, 1.240 audiências, 
com 935 acordos homologados.

	 Nessa iniciativa, o TRF2 incluiu na 
pauta do mutirão processos referentes a 
expurgos inflacionários dos planos econô-
micos da década de 1990, responsabilida-
de civil da Caixa Econômica Federal, causas 
complexas ambientais, concessão do auxílio 
emergencial e, de forma inédita, ações de 
execução fiscal, levando à mesa de nego-
ciações a Fazenda Nacional e pessoas e em-
presas incluídas na dívida ativa da União.

	 É por acreditar muito nessa via de 
resolução das demandas que já tenho me 
reunido com os juízes auxiliares para pen-
sar em estratégias de ampliação de ações 
de conciliação, em parceria com o Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de 
Solução de Conflitos da 2ª Região. Reconhe-
ço que a legislação tem suas amarras e que 
há impeditivos para a União, as autarquias, 

as fundações e as empresas públicas fede-
rais fazerem acordo, mas há uma margem, 
dentro da legalidade, para a promoção des-
ses métodos.

Não tenho a menor dúvida de que 
a conciliação e a mediação devem 

ser vistas como a melhor e mais 
eficaz alternativa para o Judiciário 

dar vazão ao volume de ações 
represadas nos juízos de primeiro e 

segundo graus.

HD - O Código de Processo Civil de 2015 
prestigia instrumentos que dão mais for-
ça aos precedentes. O senhor acredita 
que eles têm conseguido acelerar a solu-
ção dos processos?

Messod Azulay Neto - Os institutos do re-
curso repetitivo e da repercussão geral são 
ferramentas processuais excelentes, po-
rém o maior problema desde sempre está 
no excesso de litigiosidade. A avalanche 
interminável de ações não permite que as 
ações sejam julgadas com a presteza ne-
cessária para atender à expectativa da so-
ciedade. 

	 Nesse compasso, o STF e o STJ não 
conseguem dar conta de todas as contro-
vérsias que surgem, porque é humana-
mente impossível. E, então, acontecem as 
distorções, com partes que apresentam 
pedidos idênticos e réus processados por 
fatos iguais recebendo sentenças diver-
gentes.  

	 Estabelece-se assim uma situação 
de inequanimidade que, dentre suas con-
sequências, tem o prejuízo à imagem do 
Judiciário. Ocorre que a culpa não é da 
instituição, mas sim de um sistema que 
precisa ser revisto e esse papel cumpre ao 
Legislativo. 
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HD - Como o TRF deve se posicionar, na 
sua gestão, diante da política de valori-
zação do primeiro grau de jurisdição, es-
tabelecida pelo CNJ em 2016?

Messod Azulay Neto - Eu já conversei com 
o corregedor regional sobre minha intenção 
de fazer uma reunião por videoconferência 
com os juízes de primeiro grau, para ouvir 
suas reivindicações, opiniões e sugestões 
para o aperfeiçoamento das atividades na 
primeira instância. Quero passar a eles a 
mensagem de que somos colegas e deve-
mos trabalhar em parceria, porque quem 
ganha é o jurisdicionado.

	 Lamentavelmente, no serviço pú-
blico há muito poucas possibilidades legais 
de promover o trabalho daqueles que se 
destacam, mas creio que a valorização do 
magistrado começa na disposição da Admi-
nistração em manter abertos os canais de 
comunicação, até porque é principalmen-
te nessa troca que as boas ideias surgem e 
amadurecem. 

HD - O senhor gostaria de deixar uma 
mensagem para os leitores?

Messod Azulay Neto - Quero dizer que a 
minha gestão diligenciará sempre pela valo-
rização do que é nosso: nossos juízes e ser-
vidores que, contra todas as dificuldades do 
momento, mantêm-se engajados em uma 
causa que é de interesse de todos, que é a 
boa prestação jurisdicional. E quero acres-
centar, parafraseando, Milton Nascimento, 
que tenho certeza de que seremos bem-su-
cedidos, porque tenho a estranha mania de 
ter fé na vida, nas pessoas, na Justiça, nas 
instituições e, principalmente, no Brasil.

Messod Azulay Neto foi 
empossado no cargo de 

desembargador federal do 
TRF2 em vaga do quinto 
constitucional destinada 
a membros da Advocacia 

aberta com a aposentadoria 
do desembargador federal 

Ney Fonseca. Desde 
então, ele atuou na 2ª 

Turma Especializada, que 
julga matéria criminal, 

previdenciária e de 
propriedade industrial, até 
ser eleito e passar a exercer 
o cargo de vice-presidente 

da Corte, no biênio 
2019/2021.

Graduado em 1986 pela 
Faculdade Nacional de 
Direito da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, 
com cursos de extensão 

nas áreas administrativa e 
empresarial da Fundação 
Getúlio Vargas, Messod 

Azulay é professor de Direito 
Penal da UniverCidade. 

Dentre vários artigos e livros 
jurídicos, o magistrado é 
autor da “O novo cenário 
das telecomunicações no 

direito brasileiro”.

"[...] tenho a estranha mania de ter 
fé na vida, nas pessoas, na Justiça, 
nas instituições e, principalmente, 

no Brasil."
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Desembargador Federal
 Guilherme Calmon Nogueira da Gama
Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 
2ª Região – 2 0 2 1 / 2 0 2 3

	 Guilherme Calmon foi aprovado no con-
curso para juiz federal do TRF2 em 1993. Antes, 
fora promotor de Justiça em Minas Gerais, em 
1989, defensor público no estado do Rio de Ja-
neiro, nos anos de 1989 a 1990 e juiz de Direito 
no estado de São Paulo, de 1990 até sua posse na 
magistratura federal.  
	 O desembargador foi empossado no 
TRF2 em dezembro de 2008, em vaga destinada à 
promoção pelo critério de merecimento, aberta 
com a nomeação do ministro Benedito Gonçal-
ves para o Superior Tribunal de Justiça. 
	 Guilherme Calmon é graduado em Direi-
to pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ), em 1988, instituição em que obteve tam-
bém o mestrado (1997) e o doutorado (2002). 
	 É ainda professor titular de Direito Civil 
da Faculdade de Direito da UERJ, professor do 
Programa de Pós-Graduação 'Stricto Sensu' em 
Direito da Universidade Estácio de Sá e professor 
da Faculdade de Direito do IBMEC.

Desembargador Federal 
Theophilo Antonio Miguel Filho
Corregedor Regional da Justiça Federal da 
2ª Região –  2 0 2 1 / 2 0 2 3

	 Ingressou na magistratura federal em 
1993. Foi titular da 24ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro e, de 2001 a 2004, 
dirigiu o Foro da Seção Judiciária fluminense. Sua 
gestão foi responsável pela implementação dos 
Juizados Especiais Federais e das Turmas Recur-
sais Federais no estado e, também por dar início 
ao processo de digitalização e de criação dos Jui-
zados Eletrônicos.
	 Foi alçado ao TRF2 pelo critério de mere-
cimento, tomando posse em setembro de 2017, 
na vaga decorrente da aposentadoria da desem-
bargadora federal Lana Regueira. 
	 Doutor em Direito pela Pontifícia Univer-
sidade Católica (PUC) do Rio de Janeiro, mestre 
em Direito da Administração Pública pela Univer-
sidade Gama Filho, especialista em Direito Pro-
cessual Civil e Direito Sanitário pela Universidade 
de Brasília e graduado em Direito e Teologia pela 
PUC/RJ, Theophilo Miguel é também professor 
adjunto de Direito Processual Civil e Direito Inter-
nacional Privado da PUC/RJ.

Currículos
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Órgão Especial

Desembargador Federal Messod Azulay Neto – Presidente
Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama – Vice-Presidente
Desembargador Federal Theophilo Antonio Miguel Filho – Corregedor Regional

Desembargador Federal Paulo Espirito Santo
Desembargadora Federal Vera Lúcia Lima

Desembargador Federal Ivan Athié
Desembargador Federal Sergio Schwaitzer
Desembargador Federal Poul Erik Dyrlund

Desembargador Federal André Fontes
Desembargador Federal Reis Friede

Desembargador Federal Guilherme Couto de Castro
Desembargador Federal Luiz Paulo da Silva Araújo Filho

Desembargador Federal Marcus Abraham
Desembargadora Federal Simone Schreiber

 
Conselho de Administração

Desembargador Federal Messod Azulay Neto –Presidente
Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama – Vice-Presidente
Desembargador Federal Theophilo Antonio Miguel Filho – Corregedor Regional

Desembargador Federal Marcello Granado
Desembargadora Federal Leticia de Santis Mello

Desembargador Federal Alcides Martins
Desembargador Federal Marcelo Pereira da Silva – Suplente

 
Escola da Magistratura Regional Federal da 2ª Região – Emarf

Desembargador Federal Marcus Abraham – Diretor-Geral
Desembargador Federal Luiz Antonio Soares – Diretor de Intercâmbio e Difusão

Desembargador Federal Guilherme Couto de Castro – Diretor de Estágios
Desembargador Federal Guilherme Diefenthaeler  – Diretor de Publicações
Desembargador Federal Marcello Granado – Diretor de Cursos e Pesquisas

 
Centro Cultural Justiça Federal – CCJF

Desembargadora Federal Simone Schreiber – Diretora Geral
Desembargador Federal Ferreira Neves – Vice-Diretor

 
Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais – Cojef

Desembargadora Federal Simone Schreiber  – Coordenadora
 

Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – NPSC2
Desembargador Federal Ferreira Neves – Diretor

Desembargador Federal Luiz Antonio Soares  – Vice-Diretor
 

Ouvidoria Geral da Justiça Federal da 2ª Região
Desembargador Federal Guilherme Diefenthaeler – Ouvidor Geral

 
Designação para o Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro

Desembargador Federal Reis Friede
Desembargador federal Luiz Paulo da Silva Araújo Filho – Suplente

 
Comissão de Regimento Interno

Desembargador Federal Abel Fernandes Gomes – Presidente
Desembargador Federal Sergio Schwaitzer – Membro

Composição dos órgãos da Administração
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região
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